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Excelenlíssimo Senhor Presidenle do Cômoro Munici

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALAGOINHAS, Estodo do Bohio, nos t do
inciso V do ort.óó do Lei Orgônico do Município, vem opresentor VETO TOTAT

ó redoçõo finol do PRoJETo DE tEl N" 0601202l, que "DlsPÕE soBRE MEDIDAS

coMprEMENrAREs DE SEGURANçA EM pnrvexçÃo E REsposTA A
emeRcÊncrAs EM Ánras E EDrncAÇÕrs ruo Â^nglro Do MUNtcípto".

A presente rejeiçÕo de sonçÕo tem como fundomento o violoçõo de
disposições constitucionois, do Lei de Responsobilidode Fiscol e do Lei

Orgônico Municipol por ofenso os competêncios poro legislor.

vETo Ao PRoJETo- nezÕes Do vETo

O projeto de Lei em opreÇo deveró ser totolmente

A Constituiçõo Federol do Repúblico de 1988 em seLl

Estodo e Dos lnstituiçÕes Democróticos- Copítulo lll-
dispõe que:

Art. 144. A seguronço público, dever do Estodo,

responsobilidode de todos, é exercido poro o preservoçõo do ordem
público e do incolumidode dos pessoos e do potrimônio, otrovés dos

seguintes órgõos:
l- polício federol;
ll - policio rodoviório federol;
lll- policio fenoviório federol;
lV- policios civis;
V- policios militores e corpos de bombeiros militores;
(...)

§ óo- As policios militores e corpos de bombeiros militores. forços
ouxiliqres e reservo do Exército, subordinom-se, juntomente com os
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policios civis, oos Governodores dos Estodos, do Distrito Federol e dos
Tenitórios.

§ 7o- A lel dlsclpllnoró o orgonizoçdo e o Íunclonomenlo dos órgôos
responsóveis pelo seguronço público, de moneiro o gorontio o
eflclênclo de suos ollvldqdes.
§ 80' Os Munlcíplos podercio constllulr guordos munlclpols desllnodos
ó proteçôo de seus bens, serviços e insloloçôes, conÍorme dispuser o
lel. (grifo nosso).
(...)

O rolestobelecido pelo ConstituiçÕo Federol é toxotivo quondo se refere oos
orgÕos responsóveis direto e indiretomente pelo seguronço público do
Estodo, vetondo leis estoduois ou municipois estende-los.

O STF no ADIN 2827lRS, otrovés do voto do Ministro Relotor Gilmor Mendes
ossim pronunciou-se: "nos termos do voto do relotor, considerou-se que o
preceito do ort.144 do Constituiçõo e dirigido à orgonizoçõo dos Estodos-
Membros, do que decorre nõo podem estes em suos Leis ou ConstituiçÕo,
olteror ou ocrescentor o conteúdo substonciol do disposiiivo do ConstituiçÕo
do Repúblico."

Destoco-se que o Projeto de Lei em opreÇo estobelece o obrigotoriedode
do presenço de equipe de prevenÇÕo e resposto o emergêncios composto
por: o umo, Bombeiros civis nos óreos ou edificoÇÕes, obertos ou fechodos,
públicos ou privodos, em que houver gronde concentroçÕo de pessoos ou
otividodes de expressivo risco o vido e ou oo meio ombiente; o duos,
Guordo-vidos em porques, clubes e óreos de recreoçõo, lozer ou desporto
com ombiente oquótico liberodo oo uso dos pessoos. sejo este ombiente
noturol ou ortificiol.

O ort. 144 do CF oponio os órgõos incumbidos do seguronço público, entre
eles nÕo estÕo os Bombeiros Civis e o Guordo Vidos, restondo, pois, vedodo
oo Município de Alogoinhos o possibilidode de extensõo desse rol.

O Município de Alogoinhos, ossim como os Estodos e o Distrito Federol,
devem seguir o modelo Federol.

No toconte o seguronço público o Município de Alogoinhos poderó openos
trotor do instituiçÕo do guordo civil municipol.
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Nôo pode o porlomenlor, com o objelivo de inslltuk normos complemêntoÍes
de seguronço e resposlos o emergêncios em óreos e ediflcoções no ômbilo
do município de Alogoinhos, invodir o compelênclo legislollvo do Uniôo,

Írise-sê, regulomenlondo o exercício de profissôes, olem de geror o oumenlo

de despeso, o que lmpõe, nesse dloposiio, o velo lolol oo projeio de lel em

opÍêço.

Observo-se tombém que o Projeto de Lei 0ó0/2021 exige o presenço de
Guordo - Vidos, otividode profissionol esto que sequer foi regulomentodo
pelo Congresso Nocionol, o que ofronto de imedioto o Corio Mogno, pois

violo o compelêncio privotivo do Uniõo poro legislor sobre proÍissões (or1.22,

XVl, porte finol, do Constituiçôo Federol).

Nesso toodo, verifico-se no ômbito do Cômoro de Deputodos o tromitoÇõo
de diversos projetos de lei versondo sobre o regulomenÍoçôo do otividode
de guordo Vldos, o exemplo do projeto de lei 756119, de outorio do

depuÍodo federol Bocelor (BA), o quol jó foi oprovodo pelo Comissõo de

Trobolho, Adminishoçóo e ServiÇo PÚblico (CTASP) doquelo Coso Legislotivo.

Tombém observo-se que olendendo o disposiçõo constitucionol que lhe é
inerenle e obrigotorio no toconte o seguronÇo pÚblico, o Estodo do Bohio

montém um grupomento do corpo de bombeiros militores do MunicÍpio de

Alogoinhos que otende de formo sotisfotorio os demondos municipois.

Lodo outro, cumpre registror que o referido normo tombém impõe oo Poder

Executivo o oquisiÇÕo de equipomentos (ort. ó') e o eloboroçõo de plonos

de emergêncio, gerondo oumento de despeso. sem o devido estudo de

impocto orÇ o me nlorioJino n c eiro.

É necessório desiocor o princípio do economicidode, que vem

expressomente previsto no ort. 70 do CFl88 e represento' em síntese' no

promoÇõo de resultodos esperodos com o menor custo possível' É o uniõo

do quolidode, celeridode e menor custo no presioçõo do serviço ou no troto

com os bens públicos, onde o Município de Alogoinhos vem buscondo em

suos diretrizes orçomeniórios.
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Destorte, o projeto de lei sub exomine violo frontolmente o Lei de
Responsobilidode Fiscol, eis que nÕo opresento o competente estudo de
impocto orçomentório-finonceiro. Vejomos:

Art. 15. Serdo conslderqdos nõo oulorlzodos, Irregulores e leslvos oo
pohimônio público o geroçõo de despeso ou ossunçõo de
obrigoçôo que nôo olendom o disposlo nos orls. ló e 17.

Art. I ó. A crloçõo, exponscio ou operÍelçoomenlo de
governomenlol que ocorrele oumenlo dq despeso
ocomponhodo de

| - esümolivo do Impoclo orçomenlórlo-finoncelro no exercíclo em
que devo enhor em vlgor e nos dols subseqüenles;

Espero, portonto. que esso Egrégio Cômoro de Vereodores ocote o presente

veto totol, em foce dos rozões opontodos.

Alogoinhos, 14 de 2022.

JOAQUIM CARDOSO NETO

Municipol
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PARECER DA COMTSSÃO DE CONSTITUTÇÃO,
JUST!ÇA E REDAÇÃO FTNAL AO PROJETO DE LEt No
006t2022.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final, apos estudos
ao Projeto de Lei no 00612022, de autoria do Poder Executivo, que
"Apresenta Veto Total à Redação Final do Projeto de Lei no

06012021, opina pela sua tramitação devido a sua constitucionalidade.

EsteéonossoParecer,
Salvo melhor 1uízo.

Sala das Comissões, em 1 2 de maio de 2022.

Ver. Luciano Márcio Santos Almeida - Presidente

Ver. Jorge de Santana Gonçalves - Relator

Ver. Edva - Membro.
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